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Obriga as empresas de ônibus
a afixarem nos veículos
cartazes de aviso de crianças
ou adultos desaparecidos.

•

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° - Ficam obrigadas as empresas de transporte urbano de
passageiros a afixar gratuitamente, em local visível no interior dos ônibus, pelo
menos um cartaz de aviso de crianças ou adultos desaparecidos.

Art. 2° - Os cartazes de que trata o artigo 1° serão distribuidos pelo
Departamento de Transportes Públicos, DTP, podendo ser confeccionados pela
Secretaria Municipal dos Transportes ou adquiridos de outros órgãos públicos ou de
organizações não-governamentais.

Art. 3° - As despesas com a execução da presente lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° - O Executivo terá um prazo de 60 (sessenta) dias para
regulamentar a presente lei, contados da data de sua publicação.

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

Não há maior sofrimento do que o da mãe quando o seu filho
desaparece sem deixar sinais de seu paradeiro. Tanto maior o sofrimento quanto
menor for a idade do desaparecido. Uma criança perdida em um mundo
estranho e hostil é um quadro em que nenhum de nós deseja ver um ente
querido.

No entanto esse quadro vem se reproduzindo de maneira
alarmante, e o poder público não pode se esquivar à responsabilidade de buscar
todos os recursos que minimizem o sofrimento do cidadão atingido por esse
trauma do desaparecimento de um parente ou amigo.

Ao examinar o problema pela experiência de entidades nacionais
e internacionais dedicadas ao tema, constatamos que a grande dificuldade que
se apresenta aos interessados em procurar um desaparecido é a mobilização da
população através de avisos, cartazes, e anúncios de todo tipo. O custo dessa
divulgação de informações que permitam a identificação do desaparecido por
um estranho ao seu círculo de relacionamento, acaba sendo muito elevado.
Apesar de vivermos na chamada "Era da Comunicação Global", é muito caro
fazer as informações chegarem a todos os lugares em que haja a possibilidade
de uma identificação positiva. Porém não há outro meio mais eficaz. A quase
totalidade de casos solucionados de desaparecimentos foi resolvida a partir de
cartazes e folhetos amplamente divulgados por iniciativa de entidades
organizadas por famílias vitimadas por essas ocorrências.

Foi por essa razão que decidimos apresentar, na forma da presente
propositura, um mecanismo para obrigar o poder público a cumprir mais essa
parte que lhe cabe no esforço por erradicar essas tragédias de nosso cotidiano.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 	  x.2 3
516 	 98	 12 06	 96--

do processo n° 	 de 19 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:

Fm 12-0P-96

PL. 407/96, 329/PP, 328/96.

ADFL usu1/2 ccoNE
100.n6

'ATU

A com. de Cond. e Justica

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Au. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorro go o prazo para emiss'ão de parecer desta

Comiss'ão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Constituiç'ão e Justa
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DA COMISSn DE COHSTITUIÇO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HP. 516/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Avanir Duran Galhardo, que visa obrigar as empresas de
6nibus de transporte urbano de passageiros a afixar
gratuitamente, em local visível, no interior do i.;nibus„
pelo menos um cartaz de aviso de crianças ou adultos
desaparecidos.
A respeito do assunto o eminente Hely Lopes Meirelles,
nos ensina: "Realmente, a circulaç'ão urbana e o tráfego
local, abrangendo transporte coletivo é 	 da estrita
competância do Município para atendimento das
necessidades específicas da populaço... A publicidade
urbana, abrangendo os ankIncios de qualquer espécie e
forma expostos ao páblico, deve ficar sujeita a
regulamentaç'ão e polícia administrativa do Município, por
ser assunto de interesse local". (in "Direito Municipal
Bra:i.].r.:Lro''	 7.ed., Ed. Malheiros,	 págs. 321	 e 366 -
grifo nosso).
A presente matéria encontra amparo nos arts. 30, e V,
da Constituiço Federal, e 37, "caput", da Lei Orgânica
do Município de S"ão Paulo.
Assim sendo, somos
PELA LEGALIDADE

Ho entanto, tendo em vista que o art. 22 da propositura
atribui funç'ão Secretaria Municipal de Transporte,
matéria que é de iniciativa privativa do Sr. Prefeito,
conforme estabelece o art. 69, inciso XVI da Lei Orgânica
do Município, bem como a fim de adaptá-lo melhor
técnica de elaboraç7ío legislativa, sugerimos o seguinte
substitutivo:

SUBSTITUTIVO N2	 /96 AO PROJETO DE LEI HR 516/96

Dispe sobre a afixaç"ão de
cartazes	 de	 aviso	 de
crianças ou adultos
desaparecidos, no interior
dos 6nibus de transporte
coletivo urbano.

A CMARA MUHICIPAL DE Sn PAULO decret a:
Art. 1R - As empresas d ' nibus de transporte coletivo
urbano permitir"ão a afixaç2io, em local visível, no
interior dos veículos, de pelo menos um cartaz de aviso
de crianças ou adultos desaparecidos.
Parágrafo ilnico - Para o cumprimento do disposto no
"caput" deste artigo deverá ser respeitada a legislaç'ão
wigente a respeito do assunto.
Art. 21 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei
no prazo de 60 . (sessenta) dias, contados a partir da data
de sua publicaç'ão.

1 17 - RELCOM
1 17-1182/1996

dg/p10516-6
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Art. 3. - As despesas decorrentes da execuç'ão desta lei
correro por conta de dotaç ges orçamentárias pr6prias7
suplementadas se necessário.
Art. 4R - Esta lei entrará em migor na data de sua
publicaço, remogadas as disposiç ges em contrário.
Sala da Comisso de Constituiç'ão e justiça 1130N

dg/p10516-6
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ORLANDO OCTK MRNOWS
AUXILIAR LEGISLATIVO

Recebido na Comleaão
Politica Urb, matrop.a Maio

Ambiente
Em d- t 3 6 as /21. 4;27 h.

DONIZETT O—MONTER

Assist. Parlamentar

AO NOBRE VEREADOR 	 -~^^^-°

PARA RELATAR.

Sala da Ccrriissflo de Política Urbana, Metropolitana
Mci ALien

AO NOBRE VEREADOR F-c„„:0. 
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PARA RELATAR.
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De autoria do Vereador Avanir Duran Galhardo, o presente projeto de lei, n°

516/96, visa obrigar as empresas de ônibus a afixarem nos veículos, cartazes de aviso

de crianças ou adultos desaparecidos.

A Comissão de Constituição e Justiça deliberou pela legalidade do

pretendido, tendo oferecido substitutivo ao projeto apenas para adequá-lo à melhor

técnica de elaboração legislativa.

Justifica o autor que a medida seria extremamente humanitária, ajudando

àqueles que muito sofrem à procura de entes desaparecidos, e que se defrontam com

os altos custos de uma divulgação pela mídia usual.

Esta Comissão, quanto ao mérito, considera a medida louvável.

Os argumentos expostos pelo autor já são mais que suficientes para o apoio

à proposta. A solidariedade entre as pessoas de uma comunidade, mormente numa

cidade como São Paulo, onde esse sentimento, pelo próprio gigantismo da cidade,

torna-se algo cada vez mais raro, deve ser algo a ser estimulado.

E, em sendo o transporte público de ônibus uma concessão do poder

público municipal, nada mais justo que as concessionárias abram um espaço em seus

ônibus, para que o poder concedente possa efetuar mensagens de utilidade pública ou

humanitárias, tal como no presente caso.

17 - RELCOM
17-32E30/1996
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Aliás, nessa mesma linha de raciocínio, já existem algumas leis, quais
sejam:

* Lei n° 11.120/91 que autorizou o Executivo Municipal a utilizar espaços publicitários
nos ônibus e nos abrigos de espera para campanhas educativas contra a violência e
a degradação ambiental.

* Lei n° 11.429/93 que tornou obrigatória a destinação de espaços publicitários nos
ônibus de transporte coletivo urbano para a divulgação de campanhas educativas,
na área de saúde pública.

* Lei 10.072/86 que, em seu art. 13, III, autoriza a Municipalidade a ocupar 20% (vinte

•
por cento) do espaço das bancas de jornais e revistas, que são permissionárias de
espaço público, para divulgar informação educativa, turística e cultural ao público.

Isto posto, FAVORÁVEL é nosso p

•

Sala da Comissão de Política Urban, roptana e Meio Ambiente, em
. (1. °)	 .

CÓD. 0522
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VOTO . VENCIDO DO RELATOR DA COMI SSÂO DE POLÍTICA URBANA; METRO-_	 __.

-130L-íTANA E MEIO AMBIENTE SOBRE _ O PROJETO DE LEI 516/96.

Visa o presente Projeto de Lei n° 516, de 04 de junho de 1996, de autoria do Nobre
Vereador Avanir Duran Galhardo, obrigar as empresas de ônibus a afixarem nos veículos
cartazes de aviso de crianças ou adultos desaparecidos, e dar outras providências.

A Comissão de Constituição e Justiça deu parecer pela legalidade porém apresentou
substitutivo a fim de retirar a confecção dos cartazes da Secretaria Municipal dos
Transportes, já que atribuição de funções é gestão e portanto de iniciativa privativa do Sr.
Prefeito Municipal.

Embora meritória a iniciativa do proponente, não parece a esta Comissão de Politica
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente que a obrigatoriedade de afixação destes cartazes
seja a melhor forma de se encontrar os desaparecidos.

De fato, de um grande número de desaparecidos apenas uns poucos poderão constar dos
cartazes pretendidos, e assim o processo não teria o alcance almejado. Em contrapartida ao
obrigar as empresas de ônibus a obedecerem a mais uma imp s -o do Poder Municipal
estar-se-ia interferindo em sua gestão sem obter a . eficácia ne ess 'a para resolver este
magno problema.

Por estes motivos nossa Comissão tem parecer contrário à prop

Sala da Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente:

\
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• Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria,

Prorrogo o prazo deste processo nesta Comisso, conforme

disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.
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;4 SECRETARIA DA COMISSO DE ADMIMISTRAÇZO PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo de una

análise mais aprofundada mas tendo expirado o prazo

regimental (art. 63 do Regimento Interno), determino, a

pedido do Senhor Relator, que este processo siga sua

tramitação normal (art. 64 do Regimento Interno).

)77//2/96

n 1 ! 11\	 n141-.1.	 jAri•?'1111	 41.‘'"'"•""j

de)::	 ;;11 •	 1	 r.Inh	 i 



SaucãÊlASà1
Em

rabalho
h, .14 1	 "i o ri ri st 8

MARIA A

(59\ \

VA

erlia:$ I

• II

elsac•ziruf	 n

-A Douta Comissão de
Saúde. Promoção Social e Trabalho

Em, .............

et)

..."--C13d,„43,,erS'ISA R 	A 11 T O g

Secretário
A3I-Igú9 0 "ÃçiAiliaIMIMUA ao Claint103 AO AIRATaHaa2

Recebido na Comissão de

LAtto	 obial&it2es~

AG,P,T4, 494 	 Senhorak €frère , ok..ned-	 2-,	 6b EA) U	 2 k 6(U	 I(1 4 ri6

De acordo
dv-	 -,99_rny, o	 ob eè	 ) &I	 9c

Interno,  solicito o arquiva-
clict, ¡presentes lar	 ti p	 I Sten -10.111•38 ob obibt

SP.,
,( o	 /ta ttA.V . b	 ..t's ) 1 sin man o)...;?Git tnif

031H3
IfiS •c:-Ãtitij rIj	 n5111.2341

• CÂMARA MUNICIPAL DE SIO PAULO

Gu . ,:. janitil ..is nesta doto	 do sob

	' folhai de o "A 	/C4**.- o) 

PÓ
•A33iitente	 e.•c; C	 t Vires:ao 1



AVO CM

uno.' 	
VIVIANE FER... • A PÓ

Arquivo em	 (-4

O Func.'
VIVIANE FER

smstecte éc

11 111!1.0,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

	Papel para informação, rubricado como folha n! 	

do processo n° O -05-4 G 	 de 19qe)	(C>.?!/	 	 . (a) 	 Li 
_ .:„	 ',Aletria 1

F p nyrn PO

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado ci 	 1 2, 	 fls.

CÓD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP


		2011-01-13T17:54:38-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




